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Elena Lagadinova (à direita, com Angela Davis) (1930-2017): mais jovem militante do movimento de resistência contra a monarquia da Bulgária, que esteve aliada ao nazismo durante a Segunda Guerra Mundial. Defendeu sua tese de doutorado em agrobiologia e trabalhou com pesquisa científica antes de se tornar presidente do Comitê do Movimento das Mulheres da Bulgária. Lagadinova liderou a delegação búlgara na Primeira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Mulheres, em 1975. Como as economias de livre-mercado discriminam mulheres com filhos, acreditava que somente a intervenção estatal daria apoio na dupla jornada de mães e trabalhadoras. Cortesia de Elena Lagadinova.

		


		
			Durante os últimos vinte anos, estudei os impactos sociais causados pela transição político-econômica do socialismo para o capitalismo no Leste Europeu. Apesar de ter viajado pela região, pela primeira vez, apenas alguns meses após a queda do Muro de Berlim, em 1989, meu interesse profissional começou em 1997, quando passei a pesquisar os impactos do colapso da ideologia comunista nas pessoas em geral. Primeiro, durante o doutorado e, depois, como professora universitária, morei mais de três anos na Bulgária e dezenove meses na Alemanha, tanto no leste quanto no oeste do país. Antes disso, durante o verão de 1990, passei dois meses viajando pela Iugoslávia, Romênia, Hungria, Tchecoslováquia e República Democrática Alemã, que logo viria a desaparecer. Nos anos seguintes, visitei com frequência a Europa Oriental, ministrando palestras em cidades como Belgrado, Bucareste, Budapeste e Varsóvia. Como viajo, em geral, de carro, ônibus ou trem, pude ver, com meus próprios olhos, a devastação promovida pelo capitalismo neoliberal em toda a região: paisagens sombrias marcadas pelos restos decrépitos de fábricas, outrora prósperas, foram ocupadas por novos subúrbios com grandes cadeias de hipermercados que vendem 42 tipos de xampu. Também pude perceber como o estabelecimento de sistemas de livre-mercado no Leste Europeu, sem regulação, fez as mulheres voltarem à condição de subordinação e dependência econômica dos homens.

			Desde 2004, publiquei seis livros acadêmicos e mais de trinta artigos e ensaios a partir de evidências empíricas coletadas em arquivos, entrevistas e um extenso trabalho etnográfico pela região. Neste livro, eu me apoio em mais de vinte anos de pesquisa e ensino para apresentar uma cartilha introdutória, feita para o público interessado nas teorias feministas socialistas europeias, assim como nas experiências do socialismo de Estado do século xx e suas lições para os dias atuais. Após o inesperado sucesso de Bernie Sanders nas primárias democratas de 2016, as ideias socialistas passaram a circular mais abertamente entre a população estadunidense. É essencial que façamos uma pausa para aprender com as experiências do passado, examinando aspectos positivos e negativos. Como acredito na busca pelas nuances históricas e também que podemos extrair qualidades do socialismo de Estado, serei inevitavelmente acusada de fazer apologia ao stalinismo. Os ataques pessoais virulentos são a realidade do clima político hiperpolarizado de hoje, e eu acho irônico que aqueles que dizem abominar o totalitarismo não tenham problema em silenciar discursos e encabeçar mobilizações histéricas no Twitter. A teórica política alemã Rosa Luxemburgo disse certa vez: “Liberdade é sempre e exclusivamente liberdade para quem pensa diferente”. Este livro é sobre aprender a pensar diferente a respeito do passado do socialismo de Estado, de nosso presente capitalista neoliberal e dos possíveis caminhos para nosso futuro coletivo.

			Ao longo do livro, faço uso dos termos “socialismo de Estado” e “socialista de Estado” para me referir aos Estados do Leste Europeu e da União Soviética cujos governos foram comandados por Partidos Comunistas e cercearam as liberdades políticas. Utilizo os termos “socialismo democrático” e “socialista democrático” para me referir aos países onde os princípios socialistas são defendidos por partidos que disputaram eleições livres e justas e os direitos políticos estão preservados. Embora muitos partidos se autodenominassem “comunistas”, o termo pressupõe a ideia de uma sociedade sem controle estatal e em que todos os ativos econômicos são propriedade coletiva. Em nenhum dos casos, o comunismo real foi alcançado, portanto, tento evitar o termo ao me referir a Estados que existiram de fato.

			No que diz respeito à semântica, esforcei-me para respeitar os vocábulos interseccionais contemporâneos. Por exemplo, quando falo de “mulheres”, refiro-me principalmente a mulheres cis. A “questão da mulher” no socialismo dos séculos xix e xx não incluía as necessidades específicas das mulheres trans, mas não é minha intenção excluí-las da discussão atual. Da mesma forma, quando falo sobre maternidade no período, reconheço que me refiro a pessoas designadas mulheres no nascimento (fab – female-assigned-at-birth), mas uso o termo “mulher” a título de simplificação, embora a categoria também inclua pessoas que se identificam como homens e outros gêneros.

			Por ser um livro introdutório, assuntos como Renda Básica Universal (rbu), extração de mais-valia e cotas de gênero não serão abordados em profundidade. Embora sejam temas absolutamente essenciais, não me alongo muito na discussão sobre saúde universal e ensino superior público e gratuito, porque sinto que já foram discutidos à exaustão em outros espaços. Espero que as leitoras e os leitores queiram saber ainda mais sobre as questões levantadas nestas páginas, que este livro seja um convite a uma maior exploração da intersecção entre socialismo e feminismo. Também gostaria de deixar claro que não se trata de um trabalho acadêmico; aos que buscam estruturas teóricas e debates metodológicos, recomendo consultar os livros que publiquei por editoras universitárias. Também reconheço a longa e importante tradição do feminismo socialista ocidental, embora este não seja aqui debatido. Convido quem se interessar a consultar os títulos da lista de sugestões para aprofundar outras leituras.

			Todas as citações e dados estatísticos vêm acompanhados de notas de rodapé com as devidas referências. Poucas notas são mais substanciais, portanto, a menos que você tenha uma dúvida sobre alguma fonte específica, sinta-se à vontade para ignorá-las. O material histórico, em geral, pode ser encontrado na lista de sugestões. Nomes e detalhes de histórias pessoais foram alterados para preservar o anonimato de personagens reais.

			Por último, diante das mazelas sociais que atormentam o mundo de hoje, há quem possa achar o tom dos capítulos sobre relações íntimas um tanto indecoroso ou pensar que a vida sexual é uma trivialidade, e não um motivo para derrubar sistemas econômicos. Porém, basta ligar a televisão, abrir uma revista ou navegar pela internet para se deparar com um mundo inundado em sexo. O capitalismo não vê problema em mercantilizar a sexualidade e se aproveitar das inseguranças dos relacionamentos para vender produtos e serviços que não queremos nem precisamos. As ideologias neoliberais nos fazem acreditar que nossos corpos, nossas atenções e nossos afetos são mercadorias e podem ser compradas e vendidas. Quero virar esse jogo. Usar a discussão sobre sexualidade para expor as incontáveis deficiências da economia de livre-mercado. Se pudermos compreender como o atual sistema capitalista se apropria e comercializa as nossas emoções mais básicas, estaremos dando o primeiro passo no sentido de rejeitar essas valorações comerciais que só têm a intenção de quantificar nosso valor fundamental como seres humanos. O político é pessoal.

		


		
			Prefácio

			
				
					[image: ]
				

			

			

Valentina Tereshkova (nascida em 1937): primeira mulher a viajar para o espaço. Em junho de 1963, Tereshkova deu quarenta e oito voltas em torno da órbita da Terra, no Vostok 6. Depois de encerrar sua carreira de cosmonauta, tornou-se uma figura importante da política e, em 1975, liderou a delegação soviética na Primeira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre Mulheres. Ainda hoje, é considerada uma heroína na Rússia. Cortesia de Elena Lagadinova.

		


		
			Para se tornar acadêmica, você precisa ser otimista e um tanto inocente. Uma pesquisa de doutorado leva, no mínimo, seis anos para ser realizada, e, pelo menos desde o final da década de 1980, as chances de conseguir um emprego e chegar a titular na sua área de estudo são ínfimas. Em 1997, quando decidi escrever minha tese sobre o trabalho feminino no setor de turismo da Bulgária pós-socialista, a maioria dos meus amigos e mentores achou que eu estava ficando louca. “Você nunca vai conseguir um emprego com um tema tão obscuro”, diziam.

			Teimosa e talvez um pouco ingênua, insisti e decidi passar o fim dos anos 1990 no Leste Europeu, pesquisando e assistindo à lenta e dolorosa transformação da economia de Estado para a de livre-mercado. Observei que as mulheres – mais do que os homens – manifestavam um certo saudosismo em relação ao passado socialista por conta dos benefícios concretos que haviam perdido com a chegada da democracia e o capitalismo. As privatizações e a liberalização da economia afetaram muito mais as mulheres que, sem a ajuda das redes de segurança social que vigoraram até 1989, não conseguiam mais conciliar com tanta facilidade as responsabilidades do trabalho e da família. E desde as primeiras entrevistas com camareiras e recepcionistas do Mar Negro, tenho estudado as experiências vividas no socialismo de Estado e os efeitos que a mudança de sistema teve na vida das pessoas na Europa Oriental.

			Enquanto escrevo este prefácio, em setembro de 2019, mais de dois anos se passaram desde a publicação do meu artigo no The New York Times, que acabou virando este livro, cuja 1ª edição saiu em novembro de 2018. Nesse meio-tempo, simultaneamente à explosão de interesse pelo socialismo por parte dos jovens estadunidenses, líderes políticos faziam ameaças públicas dizendo que “os Estados Unidos jamais seriam um país socialista”. Quando entreguei o manuscrito, em março de 2018, ninguém nem tinha ouvido falar de Alexandria Ocasio-Cortez nem imaginava que, com as eleições de novembro de 2018, um número recorde de mulheres e pessoas não brancas passaria a ocupar cadeiras no Congresso dos eua. Hoje, a população do país discute ideias como Green New Deal, Medicare for All, a habitação como direito humano, universidade pública e ensino técnico gratuito e renda básica universal como possibilidades políticas reais. Nunca houve momento mais propício para pensar e escrever sobre a história do socialismo, tanto em teoria quanto na prática.

			A conversa ganhou dimensões internacionais. Com o reaparecimento do nacionalismo de direita, da supremacia branca e do populismo nativista neofascista, pessoas preocupadas com a tríade de desastres iminentes do século xxi – catástrofes ecológicas como resultado das mudanças climáticas, automação ou transformação da maioria dos empregos em algoritmos e crescimento vertiginoso da desigualdade de renda – encontram soluções possíveis nos ideais do socialismo. No atual momento, a publicação deste livro já foi confirmada em dez países, sendo cinco traduções para línguas de antigas nações socialistas da Europa Oriental: russo, alemão, polonês, tcheco e eslovaco. Além das versões oficiais, o livro já foi resenhado e discutido na mídia do Leste Europeu, da Croácia nos Bálcãs à Estônia nos Países Bálticos, e resenhas feitas pela imprensa estadunidense e britânica foram traduzidas para o russo, ucraniano, búlgaro, romeno e sérvio. Também fiquei sabendo, por colegas que moram na Europa Oriental, que cópias eletrônicas do livro em inglês continuam a circular, despertando novas discussões e reavaliações do passado socialista de Estado.

			Nos últimos dois anos, pessoas que nasceram e moram na Europa Oriental e leram o livro têm me procurado para compartilhar suas próprias histórias ou as de seus pais e avós. Um jovem estudante, da Belarus, me disse ter se aproximado de sua mãe quando, após ler uma resenha deste livro, ela passou a compartilhar suas próprias experiências enquanto mulher que vivera na antiga União Soviética. Outro homem, do Azerbaijão, explicou que meu artigo fora traduzido para sua língua, o azeri, gerando ampla discussão nas mídias sociais sobre o esfacelamento dos direitos das mulheres no país após o colapso da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (urss). Mulheres da antiga Alemanha Oriental me confirmaram que suas vidas pessoais eram bem mais fáceis – apesar das muitas dificuldades políticas – quando viviam em uma sociedade que as valorizava e apoiava enquanto trabalhadoras e mães. Há tempos esses assuntos têm se mantido tabus. Nas discussões sobre o passado, não se deixou espaço para os pontos em que o socialismo acertou.

			Os estudiosos romenos Liviu Chelcea e Oana Druţă definem muito bem a institucionalização do silêncio quando o assunto é o socialismo na Europa Oriental. Eles argumentam que, para sustentar e legitimar a distribuição desigual da riqueza, outrora nas mãos do Estado, as elites locais criaram o termo “socialismo zumbi” – uma forma de desqualificar qualquer demanda por políticas sociais igualitárias defendida no presente reiterando os crimes praticados no passado socialista. Os autores afirmam: “Os vencedores, os que foram responsáveis pela transição ao capitalismo, fazem uso de caracterizações espectrais e mitológicas do socialismo para se apropriar das reivindicações de justiça social e estruturar as relações políticas que definem a alocação da riqueza”. Em outras palavras, discutir os horrores do socialismo do passado desvia a atenção dos horrores do capitalismo no presente.

			E isso não acontece apenas na Europa Oriental. Por eu ter sido, por muitos anos, uma das poucas pessoas a pesquisar e escrever sobre os direitos das mulheres no finado socialismo estatal da região, convencer meus colegas ocidentais de que havia algo de bom do outro lado da Cortina de Ferro tem sido uma longa e difícil batalha. Um estímulo é ver que, hoje, mesmo publicações hegemônicas como The Economist, Financial Times e a alemã Der Spiegel já admitem que as políticas do socialismo de Estado empoderaram as mulheres de maneira profunda e estrutural. Mesmo três décadas após o final da Guerra Fria, as estatísticas nos mostram que as mulheres da Europa Oriental continuam tendo papel de destaque em setores antes dominados pelos homens, principalmente na medicina, ciência e tecnologia. Ainda há muita pesquisa a ser feita sobre como as teorias e práticas socialistas relacionadas à emancipação das mulheres mudaram o curso de milhões de vidas para melhor.

			Obviamente, nem todos concordam comigo, e houve pessoas que também compartilharam experiências negativas e fizeram críticas substanciais às minhas conclusões. Mas, em nove meses, desde a publicação do livro nos Estados Unidos e no Reino Unido, as evidências empíricas apresentadas neste livro não foram contestadas e novas evidências estão aparecendo e corroborando os argumentos. Em toda a Europa Oriental, uma nova geração de estudiosos está mergulhando nos arquivos, recolhendo depoimentos orais e reexaminando dados estatísticos para contrapor essa imagem negativa que temos do passado socialista de Estado. Mesmo no Ocidente, escritores e pesquisadores estão repensando os legados das políticas socialistas de Estado nos campos como arte, música, esportes, cinema, arquitetura, planejamento urbano, cultura jovem e direitos lgbtq+.

			Essa volta do interesse pela história e cultura do socialismo do Leste Europeu despertou a fúria dos que gostam de usar o espectro do “socialismo zumbi” para justificar a manutenção do status quo neoliberal. Alguns conservadores insistem em associar tudo que está relacionado ao socialismo aos piores crimes do stalinismo e vão continuar recorrendo a essas falácias diante de qualquer evidência de que a vida do outro lado da Cortina de Ferro era muito mais do que um grande gulag, onde todos morriam de fome enquanto esperavam na fila para comprar papel higiênico. Podemos ignorar certos exageros e estereótipos, mas há, sim, uma tática perversa usada para desmentir qualquer um que desafie a ideia de que o socialismo leva, inevitavelmente, à fome, ao expurgo e ao gulag: uma espécie de censura epistêmica.

			No sentido literal, uma pessoa é “censurada” quando lhe é tirado o direito de expressar pontos de vista controversos. O termo “epistêmico” refere-se ao conhecimento ou às maneiras pelas quais o conhecimento é validado – como sabemos o que sabemos. Dessa forma, uma pessoa é censurada epistemologicamente quando tudo o que ela diz sobre um determinado assunto é considerado inválido, ou seja, não é crível. Uma das reações negativas mais recorrentes ao meu livro tem sido a censura epistêmica, a alegação de que eu não vivi sob o socialismo de Estado e, portanto, não senti as consequências do regime na pele. Um comentário comum encontrado nesse sentido seria: “Só gosta de sexo no socialismo uma louca que nunca viveu nele.” Apesar das minhas credenciais acadêmicas, das décadas de experiência, e de ter sido casada com um búlgaro e ter muitos amigos, colegas e familiares na região, não tenho autoridade para falar sobre o assunto porque não vivi o socialismo estatal na Europa Oriental (como se todos os estudiosos da Grécia Antiga ou da França Medieval tivessem vivido durante essas épocas históricas).

			O curioso é que os conservadores também questionam a credibilidade de pessoas que falam positivamente sobre o socialismo mesmo que elas tenham vivido na Europa Oriental durante a época. No caso de colegas mais jovens, nascidos depois de 1980, o argumento é que eram jovens demais e não testemunharam o socialismo de Estado quando adultos. Isso até pode fazer certo sentido para os nascidos depois de 1991, cujas referências vêm de histórias contadas por seus pais e avós. Mas, para esses difamadores, não importa que eles tenham herdado o passado socialista ou que suas vidas tenham sido inteiramente moldadas pelas particularidades do período de transição para o capitalismo. 

			E quanto aos meus colegas mais velhos, que nasceram e cresceram no socialismo de Estado da Europa Oriental? Se os ocidentais e jovens do leste não têm autoridade para falar sobre o passado, obviamente os que viveram durante o período têm. Mas, infelizmente, estes também sofrem censura. Se ousam escrever algo de positivo sobre a sociedade em que viveram, estudaram e trabalharam, são logo silenciados. Os críticos alegam que sofreram lavagem cerebral, estão contaminados por uma nostalgia da juventude ou tiveram a mente danificada pelo totalitarismo, como quem sofre de síndrome de Estocolmo, apaixona-se por seus opressores e é incapaz de produzir um material analítico objetivo e imparcial.

			Essa estratégia de censura epistêmica funciona muito bem para os conservadores: eles desconsideram minha argumentação porque eu não a senti na pele; a dos meus colegas do Leste Europeu, porque eram muito jovens ou porque sofreram lavagem cerebral. Se for assim, você não pode levar a sério ninguém que tenha algo de positivo para falar do socialismo de Estado. Nem precisa ir atrás de dados estatísticos ou evidências. Basta rejeitar a fonte de antemão. Se der cara, eu ganho; coroa, você perde.

			Claro que há problemas metodológicos legítimos nos dados colhidos antes de 1989 e, particularmente, nas fontes oficiais do governo, que podem ter sido manipuladas a título de propaganda. Para a concepção deste livro, apoiei-me (ver notas) em trabalhos acadêmicos de historiadores, sociólogos e antropólogos contemporâneos, ocidentais e orientais, nascidos e criados em países como Polônia, República Tcheca, Rússia, Hungria, Sérvia e Bulgária. Afinal, não são só as vozes com interesse em restringir a história do socialismo de Estado na Europa Oriental aos piores crimes de Stalin que têm legitimidade para falar do passado.

			Pode parecer uma mera disputa de narrativas, mas há implicações importantes na política contemporânea. Num mundo polarizado, a demonização persistente da experiência pregressa do socialismo de Estado funciona como um golpe político usado para soterrar os sonhos de quem tenta imaginar um futuro pós-capitalista. Dados os desafios que enfrentamos no século xxi, precisamos pensar no que vai acontecer quando nosso sistema econômico for empalado por suas próprias contradições inerentes. Esse dia pode estar mais próximo do que se imagina e, como cidadãos, temos a obrigação de nos libertar das amarras do triunfalismo que ganhou força após a Guerra Fria e cultivar nosso conhecimento sobre a mais ampla variedade de possibilidades políticas. Narrativas que insistem na história de que todas as experiências políticas redistributivas estão fadadas ao terror existem justamente para que deixemos de acreditar em mudanças sociais profundas.

			Como pesquisadora e professora preocupada com as condições materiais da vida das mulheres, quero – junto aos meus muitos colegas acadêmicos e jornalistas ao redor do mundo – contribuir para desconectar o discurso político atual dos paradigmas que a Guerra Fria criou sobre a vida nos países socialistas estatais do século xx na Europa Oriental. Uma avaliação mais cuidadosa da história traz uma ideia maior do que funcionou e do que fracassou, além de nos fornecer subsídios novos e inovadores para pensar em como prosseguir. Os meios de produção de 1920, representados pelas fábricas, são os robôs, os algoritmos e a inteligência artificial de 2020. Mas mesmo que a dinâmica econômica mundial tenha mudado substancialmente nos últimos cem anos, a lógica do capitalismo – com sua tendência em produzir desigualdade, intolerância, violência e guerra – permanece a mesma. É por isso que o marxismo, para os que se preocupam em ler os textos originais, ainda faz sentido.

			Sendo mais direta, as experiências do socialismo de Estado do século xx sucumbiram e ninguém, com o mínimo de interesse no bem-estar das sociedades, quer resgatar governos autocráticos com economias planificadas descoordenadas, políticas de espionagem contra a população e restrições draconianas de livre circulação. Os avanços tecnológicos nos permitem estabelecer relações mais justas, equânimes e sustentáveis entre Estado e mercado. Mas não podemos fazer nada enquanto as histórias de horror sobre o passado encobrirem a nossa capacidade de sonhar. Enquanto se afirmar que não há alternativas para o capitalismo, os líderes políticos continuarão suprimindo e distorcendo os caminhos verdadeiramente possíveis.

			Hoje, com a ascensão da política racista e xenofóbica de extrema direita em países como Hungria, França, Brasil, Polônia e Estados Unidos, é imprescindível lutar por versões mais matizadas e completas da história. Os políticos de direita não travam uma guerra justa. Países como a Ucrânia proibiram, literalmente, a disseminação de matizes históricas contrárias aos interesses nacionais. Se um jornalista diz algo minimamente subversivo sobre o passado do país, pode ser multado ou preso. As leis ucranianas de “descomunização”, estabelecidas em 2015, também proibiram o uso de símbolos como a foice e o martelo e imagens de personalidades como Che Guevara. Para se ter uma ideia, nas atuais homenagens às “vítimas do comunismo”, na Bulgária e na Croácia, os fascistas que participaram do Holocausto durante a Segunda Guerra Mundial são absolvidos.

			Os Estados Unidos ainda estão em vias de chancelar a história oficial, mas, ao apregoar o livre-mercado, os conservadores se esquecem, deliberadamente, de mencionar o passado constitutivo do sistema capitalista – escravidão, imperialismo e monopólio. No entanto, à primeira menção ao socialismo, os campos de trabalho forçado, a fome e os expurgos vêm à tona. A verdade é que não devemos renegar absolutamente nada – escravidão, imperialismo, monopolismo, fome, gulags e expurgos. Tudo isso faz parte da história do capitalismo e do socialismo. Porém, os sistemas políticos e econômicos tendem a evoluir com o passar do tempo, e os defensores do livre-mercado acolhem essa dinâmica quando se trata do capitalismo, mas a rejeitam no caso do socialismo.

			Está na essência de qualquer projeto socialista valorizar a vida humana e o desejo de viver com propósito e dignidade, livre de exploração e opressão. Ouvimos com certa frequência que não há liberdade política real sem alguma forma de exploração econômica. Isso é uma grande mentira. Uma desculpa deslavada daqueles que se beneficiam de uma realidade em que os lucros são mais importantes que as pessoas. Outro mundo é possível, sim, e eu espero, sinceramente, que este livro inspire novas formas de enxergar o século xx e vislumbrar o século xxi. Nós podemos e precisamos fazer melhor.

			Kristen R. Ghodsee

			9 de setembro de 2019

			Filadélfia, eua
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Nadezhda Krupskaya (1869-1939): pedagoga radical russa. Figura proeminente no movimento comunista pré-revolucionário. Foi vice-ministra da Educação da União Soviética por dez anos e é reconhecida por ter ajudado a construir um sistema de educação popular e uma rede de bibliotecas por toda a urss. Krupskaya participou da fundação das organizações da juventude soviética Jovens Pioneiros e Komsomol. Cortesia de Domínio Público (Rússia).

		


		
			Aqui vai um resumo do argumento deste livro: o capitalismo desregulado faz mal à mulher e, se adotarmos alguns conceitos do socialismo, as mulheres terão uma vida melhor. Quando aplicado corretamente, o sistema socialista leva à independência econômica e traz melhores condições de trabalho, mais equilíbrio entre as responsabilidades profissionais e familiares e, sim, até uma vida sexual mais prazerosa. Para encontrarmos o caminho para um futuro melhor, é preciso aprender com os erros do passado, e isso inclui uma reavaliação minuciosa da história do socialismo de Estado na Europa Oriental durante o século xx.

			É isso. Se a ideia lhe agrada, venha descobrir como podemos mudar a realidade. Se você tem receios, pois não entende por que o capitalismo, enquanto sistema econômico, é excepcionalmente ruim para as mulheres, e duvida que ainda possa haver algo de positivo no socialismo, este pequeno tratado vai clarear algumas coisas. Mas se você é do tipo que não dá a mínima para a vida das mulheres porque é um troll de redes sociais, ginofóbico e de extrema direita, guarde seu dinheiro e volte agora mesmo para a casa dos seus pais. Este livro não é para você.

			Certamente, podemos dizer que o capitalismo desregulado é uma droga para praticamente todo mundo, mas quero focar, aqui, no fato de ser muito mais prejudicial às mulheres. O mercado de trabalho competitivo discrimina pessoas que, devido às características biológicas de seu sistema reprodutivo, são as principais responsáveis pela concepção de uma criança. Nos dias de hoje, isso diz respeito àqueles seres humanos que ganham o gorrinho rosa na maternidade e têm a letra “F” estampada ao lado do nome na certidão de nascimento (como se já tivéssemos falhado por não termos nascido menino). O mercado de trabalho também não dá valor àquelas de quem se espera a responsabilidade principal pelo cuidado dos filhos. Apesar de a sociedade já ter evoluído nessa questão, faz parte de nossa idealização sobre a maternidade acreditar que um bebê precisa mais da mamãe do que do papai – pelo menos até ter idade suficiente para praticar esportes. 

			Podemos dizer também que o capitalismo não é necessariamente ruim para todas as mulheres. Verdade. Para quem tem sorte de estar no topo da pirâmide socioeconômica, o sistema funciona muito bem. Embora mulheres bem-sucedidas ainda enfrentem diferenças de salário em relação aos homens que exercem a mesma função e não ocupem muitos cargos de liderança, a situação, de forma geral, não é tão ruim para as Sheryl Sandbergs do mundo. Claro que o assédio sexual ainda é um problema mesmo para quem está no topo. Muitas mulheres acreditam que, se você quer entrar na briga de cachorro grande, precisa engolir em seco e ignorar as mãos-bobas e investidas indesejadas. E raça também desempenha um papel importante: no geral, as mulheres brancas têm muito mais sucesso que mulheres não brancas. Mas quando olhamos para a sociedade como um todo, a situação média das mulheres de países onde há menor regulação de mercado, tributação e empresas públicas é pior que aquelas de países onde o dinheiro público é investido em níveis maiores de distribuição de renda e redes de proteção social.

			Seja qual for o instituto de pesquisa, a conclusão é a mesma. Mulheres com filhos são as mais atingidas pelo desemprego e pela pobreza. Os empregadores chegam a discriminar mulheres sem filhos porque elas podem vir a tê-los no futuro. Nos Estados Unidos, em 2013, os índices de pobreza entre mulheres com mais de 65 anos eram muito mais altos do que entre homens da mesma faixa etária; e elas eram líderes na categoria “extrema pobreza”. Em termos globais, as mulheres enfrentam taxas mais elevadas de privação financeira. Durante os ciclos de crise, são as últimas a serem contratadas e as primeiras a serem demitidas. E quando encontram emprego, não são remuneradas como os homens. Se há redução de investimento em educação, saúde e aposentadoria por parte do Estado, são mães, filhas, irmãs e esposas que precisam tomar a frente e direcionar sua própria energia para cuidar de crianças, doentes e idosos. O capitalismo prospera com o trabalho doméstico não remunerado das mulheres porque o trabalho de cuidado desempenhado por elas garante a manutenção de uma carga tributária mais baixa. Impostos mais baixos significam lucros mais altos para os que já estão no topo da pirâmide – homens, em sua maioria.1

			Mas o capitalismo nem sempre foi tão selvagem. Durante grande parte do século xx, o socialismo de Estado se contrapôs às piores agressões do livre-mercado. A ameaça das ideologias marxistas forçou os governos ocidentais a promoverem políticas de segurança social para proteger seus trabalhadores das imprevisíveis, porém inevitáveis oscilações econômicas da economia capitalista. Depois da queda do Muro de Berlim, muitos comemoraram o triunfo do Ocidente e renegaram os ideais socialistas. Mas, mesmo com todas as falhas, o socialismo de Estado representou um contraponto importante para o capitalismo. Um discurso em prol dos direitos sociais e econômicos – que atraiu não só populações progressistas da África, Ásia e América Latina, mas muitos homens e mulheres da Europa Ocidental e América do Norte – obrigou os políticos a melhorarem as condições do trabalho assalariado e implementarem programas de assistência social para crianças, pobres, idosos, doentes e pessoas com deficiência, mitigando, assim, a exploração e o crescimento da desigualdade econômica. Embora tenha havido antecedentes importantes nos anos 1980, com o colapso do socialismo de Estado, o capitalismo exterminou grande parte de suas políticas de regulação de mercado e redistribuição de renda. Sem a ameaça constante de uma superpotência rival, o neoliberalismo global promoveu, nos últimos trinta anos, uma acelerada retração dos programas sociais que protegem os cidadãos contra a instabilidade cíclica e as crises financeiras e reduzem a grande desigualdade econômica entre quem está no topo e na base da distribuição de renda.

			No quesito direitos das mulheres, durante grande parte do século xx, os países capitalistas ocidentais também tentaram superar a Europa Oriental implementando mudanças sociais progressistas. Por exemplo, os governos socialistas de Estado da União Soviética e Europa Oriental obtiveram tanto sucesso com as novas oportunidades de trabalho oferecidas às mulheres que, por duas décadas após o fim da Segunda Guerra Mundial, o trabalho assalariado das mulheres foi visto como um dos males do comunismo. Uma estrutura social formada por chefes de família e donas de casa sempre foi parte constitutiva do American Way of Life. Mas, aos poucos, a luta socialista pela emancipação feminina foi desintegrando o estilo de vida das propagandas de margarina. Com o lançamento soviético do Sputnik, em 1957, os líderes estadunidenses tiveram que reavaliar o custo da manutenção desses papéis tradicionais de gênero. Temia-se que os países socialistas de Estado estivessem em vantagem tecnológica por terem capacidade cerebral em dobro; afinal, os russos educavam suas mulheres e direcionavam as mentes mais brilhantes para a pesquisa científica.2

			Temendo perder a corrida espacial para o Bloco Oriental, o governo estadunidense aprovou, em 1958, a Lei de Educação de Defesa Nacional (National Defense Education Act – ndea). Apesar de o desejo de manter as mulheres dentro de casa como esposas dependentes continuar fazendo parte da cultura, a lei trouxe novas oportunidades para meninas que quisessem estudar ciências e matemática. Em 1961, alegando preocupações com a segurança nacional, John F. Kennedy assinou o Decreto 10980 e criou a primeira Comissão Presidencial sobre a Situação das Mulheres. Essa comissão, presidida por Eleanor Roosevelt, fundou as bases do que seria, mais tarde, o movimento feminista estadunidense. Os eua levaram mais um choque quando, em 1963, Valentina Tereshkova se tornou a primeira mulher cosmonauta e bateu o recorde de todos os astronautas homens estadunidenses juntos. Pouco depois, o desempenho feminino superior da União Soviética e Europa Oriental nas Olimpíadas motivou a aprovação da lei conhecida como Title ix3 para que os eua pudessem identificar e treinar mais atletas do sexo feminino e, consequentemente, arrebatar as medalhas de ouro conquistadas pelo seu grande inimigo ideológico.4

			Em resposta às proezas científicas dos estados socialistas, o governo estadunidense financiou um estudo importante intitulado “Mulheres na Economia Soviética”. O responsável pelo levantamento visitou a urss nos anos de 1955, 1962 e 1965, avaliou as políticas de inserção da mulher no mercado de trabalho formal e apresentou os resultados aos legisladores dos Estados Unidos. O relatório de 1966 começa afirmando: “Nos últimos anos, a preocupação com o desperdício de talento e potencial de trabalho das mulheres levou à nomeação da Comissão Presidencial sobre a Situação das Mulheres, que publicou uma série de relatórios sobre os diversos problemas que afetam as mulheres e sua participação na vida econômica, política e social. Para a formulação de novas políticas de otimização da força de trabalho feminina, é fundamental conhecer as experiências de outras nações com a utilização das capacidades das mulheres. Por esse e outros motivos, o exemplo soviético é particularmente importante hoje”. O precedente dos países socialistas do Leste Europeu influenciou os políticos estadunidenses no mesmo momento histórico em que Betty Friedan publicou seu best-seller A Mística Feminina, revelando a insatisfação da mulher branca de classe média em relação às restrições da vida doméstica. Mas talvez seja difícil compreender, diante do clima político atual, como a rivalidade entre duas superpotências possa ter despertado o interesse pela condição das mulheres.5

			*

			Hoje, as ideias socialistas estão renascendo à medida que jovens de países como Estados Unidos e França encontram inspiração em políticos como Bernie Sanders, Alexandria Ocasio-Cortez e Jean-Luc Mélenchon e em movimentos como o dos coletes amarelos (mouvement des gilets jaunes). Já existe uma busca por políticas alternativas que levem a um futuro mais igualitário e sustentável, mas, para seguirmos em frente, temos que poder falar sobre o passado sem tentativas ideológicas de amenizar nem difamar nossa história ou as realizações do socialismo de Estado. Por um lado, qualquer análise matizada vai enfrentar, inevitavelmente, a fúria daqueles que insistem que o socialismo de Estado do século xx era o puro mal. Como disse o escritor tcheco Milan Kundera em seu famoso romance A Insustentável Leveza do Ser, “os que lutam contra os regimes ditos totalitários não podem lutar com interrogações e dúvidas. Necessitam também da certeza e da verdade simplista deles, que devem ser compreensíveis para um grande número de pessoas e provocar lágrimas coletivas”.6 Por outro lado, alguns jovens de hoje também flertam com o “comunismo pleno já”. Talvez os millennials de esquerda não saibam (ou prefiram ignorar) os verdadeiros horrores a que os cidadãos foram submetidos durante os regimes unipartidários. As histórias terríveis sobre a polícia secreta, restrições à livre circulação, escassez de bens de consumo e campos de trabalho forçado não são apenas propaganda anticomunista. Precisamos fazer uma análise equilibrada do passado para que os aspectos negativos sejam descartados e sigamos adiante apenas com os positivos, especialmente no que diz respeito aos direitos das mulheres. Nosso futuro coletivo depende disso.

			Desde meados do século xix, sociólogos europeus argumentavam que o sexo feminino é especialmente prejudicado em um sistema econômico que prioriza o lucro e a propriedade privada. Nos eua, ao longo da década de 1970, feministas socialistas também afirmavam que acabar com o patriarcado não era suficiente. Enquanto as elites financeiras continuassem acumulando fortunas às custas da força de trabalho gratuita de mulheres resignadas, a exploração e a desigualdade persistiriam. Mas essas primeiras críticas se baseavam em teorias abstratas, com alguns poucos indicadores empíricos que pudessem corroborá-las. Aos poucos, ao longo da primeira metade do século xx, novos governos socialistas democráticos e socialistas de Estado na Europa começaram a testar essas teorias na prática. Na Alemanha Oriental, Escandinávia, União Soviética e Europa Oriental, líderes políticos apoiaram a ideia da emancipação das mulheres pela inclusão total da força de trabalho feminina no mercado. Tais ideias logo influenciaram países como China, Cuba e outras nações recém-independentes espalhadas pelo mundo. Experimentos relacionados à independência econômica da mulher foram o combustível dos movimentos de mulheres do século xx, que, de forma revolucionária, abriram novos caminhos às mulheres antes confinadas à esfera doméstica. E em nenhum outro lugar do planeta houve tanta força de trabalho feminina quanto no socialismo de Estado.7

			A emancipação das mulheres esteve presente em quase todos os regimes socialistas estatais, como vemos na famosa declaração da revolucionária franco-russa Inês Armand: “Se a libertação das mulheres é impensável sem o comunismo, o comunismo é impensável sem a libertação das mulheres”. Embora houvesse diferenças substanciais entre os países e, na prática, a igualdade plena não tenha sido alcançada em nenhum deles, todos investiram muito em educação e capacitação das mulheres e fizeram um grande esforço para inseri-las em setores profissionais antes dominados por homens. Compreendendo as demandas da biologia reprodutiva, também tentaram socializar o trabalho doméstico e de cuidado dos filhos, criando uma rede de creches, pré-escolas, lavanderias e lanchonetes públicas. Com a extensão da licença-maternidade, da estabilidade e dos benefícios aos filhos, as mulheres conseguiram encontrar um mínimo de equilíbrio entre o trabalho e a família. Além disso, o socialismo de Estado do século xx melhorou as condições materiais de vida de milhões de mulheres: a mortalidade materna e infantil caiu, a expectativa de vida subiu e o analfabetismo praticamente desapareceu. Para dar apenas um exemplo, a maioria das mulheres albanesas era analfabeta antes da imposição do socialismo, em 1945. Depois de apenas dez anos, toda a população com menos de quarenta anos já tinha aprendido a ler e escrever e, na década de 1980, 50% dos universitários do país eram mulheres.8

			Embora os países adotassem políticas diferentes, no geral, os governos socialistas estatais reduziram a dependência econômica das mulheres em relação aos homens, fazendo de ambos beneficiários iguais de serviços do Estado socialista. Essas políticas ajudaram a separar o amor e a intimidade das considerações econômicas. Com fonte de renda própria, garantia de previdência social na velhice e em caso de doença e incapacitação, não havia razão financeira para as mulheres permanecerem em relacionamentos abusivos, insatisfatórios ou danosos. Em países como Polônia, Hungria, Tchecoslováquia, Bulgária, Iugoslávia e Alemanha Oriental, a independência econômica das mulheres fez nascer uma cultura na qual os relacionamentos puderam se ver livres das influências do mercado. As mulheres não precisavam se casar por dinheiro.9

			Assim como podemos aprender com as experiências da Europa Oriental, não podemos, é claro, ignorar os seus problemas. O Bloco Oriental falhou em não considerar, nas políticas de direitos das mulheres, casais homoafetivos e a não conformidade de gênero. O aborto foi usado como forma primária de controle de natalidade nos países onde o procedimento estava disponível sob demanda. A maioria dos Estados do Leste Europeu incentivou fortemente a maternidade – na Romênia, Albânia e urss, sob domínio de Stalin, as mulheres eram obrigadas a ter filhos. E os governos socialistas de Estado reprimiam a discussão sobre assédio sexual, violência doméstica e estupro. E embora tenham tentado envolver os homens nas tarefas domésticas e no cuidado com os filhos, eles resistiram muito ao questionamento dos papéis tradicionais de gênero. Em sua novela A Week Like Any Other [Uma semana como outra qualquer], a escritora russa Natalya Baranskaya mostra, de forma brilhante, o sofrimento das mulheres submetidas à dupla jornada de trabalho – o formal obrigatório e o doméstico. Por fim, nenhum país teve, de fato, um projeto de apoio à individualidade e autorrealização das mulheres. Em vez disso, o Estado as apoiou enquanto trabalhadoras e mães, para que pudessem contribuir mais plenamente com a vida coletiva da nação.10

			Após a queda do Muro de Berlim, em 1989, os novos governos democráticos privatizaram rapidamente os bens do Estado e desmontaram as redes de segurança social. Os homens, nas economias capitalistas emergentes, recuperaram seus papéis “naturais” de patriarcas da família, e a expectativa era que as mulheres retornassem à condição prévia de mães e esposas, sustentadas por seus maridos. Em toda a Europa Oriental, os nacionalistas do pós-1989 argumentaram que a competição gerada pelo capitalismo traria alívio às mulheres porque as pouparia da extenuante dupla jornada. Também restauraria a harmonia familiar e social, reafirmando a autoridade do homem e seu papel de provedor. No entanto, isso significava que os homens voltariam a ter poder financeiro sobre as mulheres. Em 2006, por exemplo, a renomada historiadora da sexualidade Dagmar Herzog compartilhou uma conversa que teve com vários homens do leste da Alemanha que estavam na casa dos quarenta anos. Eles disseram que “era muito irritante o quanto as mulheres da Alemanha Oriental tinham autoconfiança sexual e independência financeira. O dinheiro era inútil, reclamaram. Os poucos marcos que um médico ganhava a mais comparado com, digamos, um ator não traziam vantagem alguma como, explicaram eles, acontecia com um médico no Ocidente, que conseguia atrair e manter as mulheres por causa do alto salário. “Você tinha que ser interessante”. Que pressão. E como um deles revelou: “Sou um homem com muito mais poder agora, na Alemanha unificada, do que fui em toda a era comunista”. Após a publicação do meu artigo no The New York Times, “Why Women Had Better Sex Under Socialism” [Por que as mulheres tem melhor sexo sob o socialismo], fui chamada para uma entrevista no programa de rádio de Doug Henwood, Behind the News. Uma mulher de quarenta e seis anos, nascida na União Soviética, enviou um e-mail dizendo que eu tinha “acertado em cheio” ao falar das relações românticas no “velho país”, nas palavras dela, “mas também ao tratar sobre como os homens usam o dinheiro para dominar as mulheres aqui [nos Estados Unidos]”.11

			O colapso do socialismo de Estado, em 1989, criou um laboratório perfeito para se investigar os efeitos do capitalismo na vida das mulheres. O mundo pôde ver como o livre-mercado emergiu dos escombros da economia planificada e passou a afetar as diversas categorias de trabalhadores. Após décadas de escassez, os europeus do Leste trocaram, felizes, o autoritarismo pela promessa de democracia e prosperidade econômica, entregando seus países ao capital ocidental e ao comércio internacional. Só não previram o preço que teriam de pagar.

			A rejeição ao Estado unipartidário e a promessa de liberdade política vieram acompanhadas do neoliberalismo econômico. Os novos governos democráticos privatizaram as empresas públicas e abriram espaço para o mercado de trabalho competitivo, onde os salários seriam determinados pela produtividade. As longas filas para conseguir papel higiênico e o mercado clandestino da calça jeans haviam acabado e, em breve, viria o paraíso no qual estariam todos livres da escassez, da fome, da polícia secreta e dos campos de trabalhos forçados. Após três décadas, muitos europeus do Leste ainda estão esperando esse maravilhoso futuro capitalista. Já outros perderam a esperança.12

			As evidências são incontestáveis: como muitas outras ao redor do mundo, as mulheres da Europa Oriental se tornam, mais uma vez, mercadorias a serem compradas e vendidas, com preço determinado pelas flutuações instáveis de oferta e procura. Logo após o colapso do socialismo estatal, a jornalista croata Slavenka Drakulić escreveu: “Vivemos agora cercados de sex shops, revistas pornográficas, cabines de peep show, clubes de striptease, desemprego e pobreza descontrolada. A imprensa está chamando Budapeste de “cidade do amor, a Bangkok da Europa Oriental”. Enquanto os governos nacionalistas ameaçam nosso direito ao aborto e dizem que precisamos gerar mais e mais poloneses, húngaros, tchecos, croatas e eslovacos, na fronteira entre Romênia e Iugoslávia, mulheres vendem o corpo a um dólar”. Hoje, a Europa Oriental está tomada de esposas russas encomendadas por correspondência, trabalhadoras sexuais ucranianas, babás moldavas e empregadas domésticas polonesas. Atravessadores inescrupulosos caçam adolescentes bielo-russas pobres e vendem seus cabelos loiros às fábricas de perucas de Nova York. Em São Petersburgo, há cursos para aprender a caçar marido rico. Praga virou o epicentro da indústria pornô europeia. Traficantes de pessoas rondam as ruas de Sófia, Bucareste e Chisinau em busca de meninas carentes que sonham com uma vida melhor no Ocidente.13

			Os mais velhos ainda lembram com carinho dos pequenos confortos e direitos garantidos na região antes de 1989: educação e saúde gratuita, sem medo do desemprego e da falta de dinheiro para atender necessidades básicas. Há uma piada, contada em muitas línguas da Europa Oriental, que ilustra esse sentimento:

			No meio da noite, uma mulher dá um grito e pula da cama com os olhos cheios de terror. O marido, assustado, a vê correr para o banheiro, abrir e fechar a gaveta de remédios. Então, ela corre até a cozinha e abre a porta da geladeira. Depois, abre a janela do apartamento e olha para a rua. Por fim, respira aliviada e volta para a cama.

			“O que há de errado?”, pergunta o marido. “O que aconteceu?”

			“Tive um pesadelo terrível”, diz ela. “Sonhei que tínhamos os remédios que precisamos, nossa geladeira estava cheia de comida e as ruas da cidade estavam limpas e seguras.”

			“Mas isso é um pesadelo?”

			A mulher estremece e responde: “Pensei que os comunistas tinham voltado ao poder”.

			Pesquisas conduzidas em toda a região continuam mostrando que muitos cidadãos acreditam que a vida era melhor antes de 1989, sob o regime autoritário. Embora esses levantamentos digam mais sobre a decepção com o presente do que sobre um desejo de volta ao passado, acabam depondo contra a narrativa totalitária. Por exemplo, em um estudo realizado em 2013 com 1.055 romenos adultos, apenas um terço afirmou que a vida era pior antes de 1989: 44% disseram que era melhor e 16%, que não havia tido mudança. Quando comparadas as opiniões de homens e mulheres, os resultados foram ainda mais interessantes: 47% das mulheres e apenas 42% dos homens consideravam que o socialismo estatal era melhor para o país. Da mesma forma, 36% dos homens e apenas 31% das mulheres afirmaram que a vida sob o regime do ditador Nicolae Ceauşescu era pior que a atual. E isso foi na Romênia, que presenciou um dos regimes mais corruptos e opressivos do antigo Bloco Oriental, onde a válvula de descarga do banheiro particular de Ceauşescu era banhada a ouro. Pesquisas na Polônia, em 2011, e em outras oito antigas nações socialistas, em 2009, chegaram a resultados semelhantes. Muitos dos cidadãos que tiveram a chance de testemunhar os dois sistemas econômicos sentem agora que o capitalismo é pior que aquele socialismo de Estado que queriam tanto que acabasse.14
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